
 

 

PLANO DE APRENDIZAGEM DO CURSO DE FORMAÇÃO DE FORMADORES (CFF) 

“SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO” 

Modalidade: Educação a distância 

 

1. DATA DE INÍCIO: 17 de março de 2025 

2. DATA DE TÉRMINO: 7 de maio de 2025 

3. CARGA HORÁRIA: 40 h/a 

4. DESCRIÇÃO 

O Curso de Formação de Formadores sobre Saúde e Segurança do Trabalho, na modalidade de 

educação a distância, terá carga horária de 40 horas, divididas em: 

 Ambientação; 

 Seis módulos de conteúdo específico; 

 Avaliação Final. 

5. OBJETIVO GERAL 

Capacitar as alunas-magistradas e os alunos-magistrados quanto aos principais rudimentos para a 

compreensão das questões de saúde, segurança e higiene do trabalho como questões labor-

ambientais, plenamente explicáveis a partir da matriz jurídico-ambiental, como derivação 

semântica da hermenêutica integrativa associada aos artigos 200, VIII, e 225 da Constituição da 

República; e, consequentemente, habilitá-los a reconhecer e equacionar os problemas do meio 

ambiente do trabalho a partir de abordagens sistêmicas, funcionais e multifatoriais. 

 

6. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

Ao final do curso, a aluna-magistrada e o aluno-magistrado deverão ser capazes de: 



 

 Reconhecer o Direito Ambiental do Trabalho como uma manifestação particular e 

inevitável da plurinormatividade inerente ao Direito do Trabalho universal.  

 Identificar e compreender os litígios de saúde, segurança e higiene do trabalho como 

problemas tendencialmente multifatoriais. 

 Aplicar a questões tipicamente trabalhistas, a partir de uma abordagem funcionalista do 

meio ambiente do trabalho, os princípios e as regras fundamentais de regência do Direito 

Ambiental, de modo a privilegiar as tutelas jurisdicionais preventivas e precaucionais. 

 Analisar criticamente as recentes alterações das normas regulamentadoras do Ministério 

do Trabalho (2017-2022), confrontando-as e harmonizando-as com as normas 

internacionais do trabalho e com a base deontológica do Direito Ambiental do Trabalho. 

 Discrepar, em contextos de danosidade laboral, as hipóteses de responsabilidade civil 

objetiva e subjetiva. 

 Ministrar, na ENAMAT Virtual, Cursos de Formação Continuada sobre Saúde e Segurança.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

7. CRONOGRAMA 

 

 

ATENÇÃO! 

Cancelamento de matrícula: 

 O prazo para cancelamento de matrícula será até o dia anterior ao início do curso. 



 

 Após o início do curso, o pedido de cancelamento deverá ser motivado e requerido 

pelo próprio desistente à respectiva Escola Judicial, que o encaminhará para 

deliberação da ENAMAT. Devendo, nos casos de licença médica, o pedido vir 

acompanhado do atestado médico. 

 Não será efetuado o cancelamento da matrícula da magistrada ou do magistrado 

que, ao tempo da solicitação, estiver sem aproveitamento no curso por insuficiência 

de frequência. 

 Assim dispõe o art. 48 da Resolução nº 28 da ENAMAT, que regula a matéria: 

Art. 48. Após o início do curso, o pedido de cancelamento solicitado deverá ser 

motivado e requerido pela própria aluna-magistrada ou pelo próprio aluno-

magistrado à respectiva escola judicial, que o encaminhará para deliberação da 

ENAMAT. Nos casos de licença médica, o pedido deve vir acompanhado do atestado 

médico. 

 

 

 

 

Onde a Justiça vai à Escola 


